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Introdução
• A gestão de uma rede eléctrica exige a utilização de recursos 

complementares por forma a assegurar determinados níveis de 
qualidade, fiabilidade e segurança ----- Serviços de Sistema 
(SS):
– Reservas (primárias, secundárias e terciárias);
– Controlo de tensão e potência reactiva;
– Arranque autónomo.

• Nos modelos de gestão verticalmente integrados os SS eram 
considerados uma responsabilidade intrínseca das empresas.

• Actualmente os SS são de dois tipos:
– Obrigatórios (não remunerados);
– Voluntários (remunerados em bolsa ou nos contratos 

bilaterais físicos).
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Áreas de Controlo
• Exemplo:

Portugal / Espanha;

Área S

40 GW

8,0 GW
Área P

SS a serem gerida por 2 OS:
REN;
REE.

Produção e Transporte de Energia 2

2002/2003

Controlo potência / frequência

• O controlo de potência/frequência encontra-se 
hierarquizado em 3 níveis de controlo da reserva de 
potência do sistema:
– Controlo de reserva primária, associado à resposta 

automática das unidades produtoras a variações de 
frequência.

– Controlo de reserva secundária, da responsabilidade do 
gestor do sistema, associado a um controlo zonal da 
frequência e controlo de intercâmbios de potência entre 
áreas, assistido por telerregulação.

– Controlo de reserva terciária, também relacionado com uma 
área de controlo, activado de forma não automática pelo 
operador de sistema, através do arranque de grupos 
produtores, com o objectivo de restabelecer níveis de 
reserva e de segurança de exploração adequados, ou 
através de programas de importação.
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Monitorização da frequência (UCTE)
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Activação da regulação primária / secundária
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Critérios de mobilização de reserva (UCTE)
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Reserva primária

• Em Espanha o serviço de regulação primária é um serviço 
obrigatório e não remunerado, devendo as unidades 
produtoras dispor de uma banda de regulação estabelecida 
pelo OS, sendo os custos internalizados nas ofertas e nos 
contratos bilaterais físicos estabelecidos. 

• Em Portugal, o serviço é também não remunerado, sendo 
obrigatório para todos os produtores vinculados e 
produtores não vinculados com potência aparente 
instalada superior a 10 MVA. 
– O OS define a margem de potência que os grupos devem 

dispor para colocar rapidamente na rede em caso de 
necessidade. 

– A margem é determinada em função das recomendações da 
UCTE e deve ser suficiente para responder eficazmente a 
um conjunto de incidentes definidos em recomendações. 
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Critérios de mobilização de reserva secundária
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Reserva secundária - Espanha

• O serviço de regulação de reserva secundária é um serviço 
remunerado em regime de mercado. Compete ao OS definir o 
valor das potências associadas às reservas secundárias a subir e
a descer, numa base horária, a partir da utilização dos critérios de 
reserva definidos pela UCTE.

• Os grupos produtores apresentam, para cada hora, as suas 
ofertas, contendo os níveis de potência associada à reserva a 
subir e a descer e os respectivos preços. Para a atribuição do 
serviço, as ofertas são ordenadas em função do seu preço, sendo 
o serviço atribuído às ofertas mais vantajosas para o sistema, 
respeitando determinadas restrições.

• Se o processo de atribuição de reserva secundária obrigar a 
proceder a redespachos no sistema, as unidades de produção 
afectadas deverão recorrer ao mercado intra-diário de energia 
para obter o respectivo redespacho.
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Reserva Secundária - Portugal

• A reserva secundária é determinada pelo OS, para cada hora do dia, em 
função da evolução do consumo e da probabilidade de falha de grupos 
geradores. Segundo a UCTE, os desvios de regulação devem ser 
eliminados até 15 minutos e a reserva mínima recomendada deve ser 
determinada em função da potência de consumo máxima prevista na zona 
de regulação para o período considerado. 

• A reserva secundária é assegurada através de:
– Grupos em telerregulação, em que a regulação é efectuada através da 

acção do regulador central automático sobre os grupos.
– Reserva girante, assegurada através de grupos que se encontram em 

serviço mas não em telerregulação.
– Reserva rápida, constituída por grupos hídricos e térmicos que possam ser 

mobilizados num espaço de tempo inferior a 10 minutos.
• O serviço de regulação de reserva secundária é obrigatório para os 

produtores vinculados e remunerado através do estabelecido nos CAE. 
Para os produtores não vinculados, o serviço tem um carácter voluntário e 
apenas será fornecido se existir um acordo para o efeito concretizado 
através de contratos bilaterais.
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Reserva terciária

• A reserva terciária destina-se a repor a reserva secundária 
solicitada de modo a manter o nível de reserva secundária 
de acordo com o valor estabelecido pelo OS;

• A definição do nível de mobilização de potência de reserva
terciária e o intervalo de tempo de mobilização associado 
às necessidades desta reserva são objecto de decisão do 
OS na sequência da sua avaliação do previsível grau de 
segurança de abastecimento dos consumos. 

• Situações de expectável perda simultânea de vários grupos 
geradores, que poderão decorrer, por exemplo, de 
insuficiência de queda em centrais a fio de água ou devido 
a colmatação dos circuitos de refrigeração dos grupos 
térmicos, determinarão níveis elevados e tempos reduzidos 
de mobilização de reserva terciária.
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Reserva terciária

• Em Espanha:
– São fornecedores de reserva terciária os agentes de produção que 

acreditem a sua capacidade técnica para o fornecimento deste serviço. 
Compete ao Operador de Sistema definir os níveis de reserva terciária
necessários ao sistema para cada período de programação do dia 
seguinte. Este valor é geralmente igual à potência do maior grupo de 
produção acoplado, majorado de 2% relativamente à previsão de consumo 
horário.

– Uma vez casados os mercados de energia e de reserva secundária diários, 
todas as unidades de produção disponíveis estão obrigadas às 
necessidades de reserva terciária, sendo assim obrigadas a apresentar 
ofertas de toda a sua reserva terciária disponível, tanto para subir como 
para descer, para cada um dos períodos horários do dia seguinte. Os 
valores de potência a atribuir e o valor da energia eventualmente a produzir 
são definidos aplicando mecanismos de mercado idênticos aos utilizados 
para a reserva secundária.

• Em Portugal:
– O serviço de reserva terciária é fornecido pelos grupos geradores 

pertencentes ao SEP. A remuneração deste serviço é estabelecida no CAE 
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Controlo de Tensão

• O controlo de tensão é um serviço que se divide 
em dois tipos:
– o serviço de regulação automática de tensão, 

associado ao funcionamento dos reguladores de 
tensão, (é um serviço obrigatório);

– o controlo de tensão e de potência reactiva (para 
controlo de tensão em regime quase-estacionário 
de operação), pode ser considerado um serviço 
remunerado:

• As quantidades são definidas a partir de estudos de 
OPF pelos OS.
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Controlo de tensão
• Em Portugal:

– Os agentes provedores deste serviço são os grupos geradores 
pertencentes ao SEP e a RNT;

– O serviço é considerado obrigatório e não remunerado especificamente. (o 
serviço de compensação síncrona, quando necessário, é remunerado
especificamente em função do estipulado no correspondente CAE). 

• Em Espanha:
– Fornecedores: os grupos geradores com potência igual ou superior a 30 

MW e com ligação directa à rede de transporte, as empresas de transporte 
e de distribuição de energia eléctrica, e os consumidores qualificados com 
Pcont > a 15 MW. 

– Modos de fornecimento do serviço: é definido um nível mínimo de 
fornecimento com carácter obrigatório, sendo a restante parcela fornecida 
em carácter voluntário através de recursos que excedam a parte 
obrigatória:

• Todos os grupos geradores ordinários são obrigados a garantir produção de energia 
reactiva correspondente a um cos capacitivo de 0,989 em relação à potência activa 
máxima e um cos indutivo de 0,989 em relação à mesma potência.

• As empresas de transporte são obrigadas a prestar este serviço com todos os meios 
disponíveis, não sendo remuneradas explicitamente para esse efeito.

• Os consumidores elegíveis fornecedores deste serviço devem assegurar um serviço 
obrigatório de controlo da potência reactiva de tal forma que nos períodos de ponta e 
horas cheias assegurem um factor de potência indutivo não inferior a 0,95, não devendo 
injectar potência reactiva capacitiva nos períodos de vazio.
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O impacto da PRE nos serviços de Sistema
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Conclusões
• A gestão de serviços de sistema é fundamental para

assegurar a adequada operação do sistema:
– Balanço entre produção e consumo;
– Controlo dos perfis de tensão;
– Reposição de serviço.

• Os mecanismos de mercado serão utilizados para a 
remuneração de parte destes serviços:
– Contratos bilaterias;
– Valores de remuneração determinados em bolsa (por área

de controlo).
• A PRE exigirá um maior esforço aos serviços de sistema, 

conduzindo a sobrecustos de operação e oportunidades de 
de negócio acrescidas para os agentes de mercado;

• A PRE deve participar no fornecimento de serviços de 
sistema.


